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Processo n° 2019.06.04.002
Tomada de Pregos n° 2019.06.04.002
Assunto: IMPUGNAQAO DE EDITAL
lmpugnante: SAVIRES CONSTRUQCES EIRELI

DA IMPUGNAQAO

A Comisséo Permanente de Licitagao vem responder ao pedido de impugnagéo
do Edital n° 2019.06.04.002, impetrado pela empresa SAVIRES CONSTRUQGES EIRELI,
com base no Art. 41, parégrafo 2° e 3°, da lei 8.666/93 e suas posteriores alteragoes.

DOS FATOS2

insurge-se a requerente contra a exigéncia editalicia N° 31 e 31.2, que diz
respeito a vistoria, requerendo, para tanto, a “excluséo destes itens citados julgada
procedente”seu pedido.

Desia feita, passa-se a analise do mérito.

DO DIREITO2

lnicialmente, objetivamos esclarecer que a obrigatoriedade da visita técnica ao
local onde sera executada a respectiva obra e que deva ser realizada por grofissional
técnico da Iicitante, tem amparo legal, conforme podemos depreender do art. 30, inciso lll
da Lei n° 8.666193 e suas alteraqfies. In verbis:

Art 30. A documentagéo relativa a qualificagéo técnica Iimitar-se-é a:
I/I - comprovaeio, fornecida pelo érqéo Iicitante, de que recebeu
os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de
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todas as informagfies e das condigfies Iocais para 0
cumprimento das obrigagoes objeto da licitagao; (grifo)

Acerca da matéria, argumentando seu pedido, o impugnante limitou-se a
transcreverjulgado do Tribunal de Contas da Uniao que, em resumo, decide o que se segue:

“9.2.1 a vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando
for imprescindivel ao cumprimento adequado das obrigagfies
contratuais, 0 que deve ser justificado e demonstrado pela
Adminisfragao no processo de Iiciiagéio, devendo 0 edital prever a
possibilidade de substifuigéo do atestado de visifa técnica por

declaragao do responsével técnico de que possui pelo
conhecimento do objeto, conforme Acordao 983/2008, 2.395/2010,
2.990/2010, 1.842/2013, 2.913/2017, 234/2015 r 372/2015, todos do
Plenério do TCU,-” (gfifo)

Ademais, importa esclarecer que o edital, para além dos itens 31 e 31.2 que trata
0 impugnante, contém, em seu item 28.12, 0 exato cumprimento ao mandamento
jurispiudencial acima mencionado, senéo vejamos:

"28. 12 - declaragzio da Iicitante de que, por intermédio de Engenheiro
ou Arquiteto, devidamente credenciado para esse flm, vistoriou 0 local
onde seré execuiada a reforma e de que é defentora de todas as
informagoes relativas 51 sua execugéo/’

Desta feita, observa-se que 0 instrumento convocatorio em tela, mais
precisamente na transcrigéo alhures, contempla a previsao de substituicéo da exigéncia
questionada, cumprindo, portanto, com a orientacéo da Corte de Contas Federal.

Ora, os itens 31 e 31.2 mencionados pela impugnante, diz respeito a vistoria,
caso a empresa interessada tenha interesse em visitar o local da obra acompanhada por
servidor da Administracéo, contudo, caso nao vislumbre tal necessidade, podera se valer da
mencionada exigéncia 28.12 e apresentar declaragao assumindo a responsabilidade de que
é detentora de todas as informagoes relativas a sua execugao. fléuH/
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Nosso ilustre doutrinador - Jessé Torres Pereira Junior - em sua obra
COMENT/IRIOS /l LEI DE L/CITAQGES E CONTRATAQOES DA ADMINISTRAQAIO
PC/BLICA, 6‘ edigao, editora Renovar, pag. 345 — comenta acerca da relevancia da visita
técnica:

Uniao assim manifestou-se:

‘$4 prova de haver 0 habilitanfe tomado conhecimenlo das condigfies
Iocais para o cumprimento das obrigagoes objeto da licitagéo sen/iré,
a segundo proposito, qual seja 0 de vincular o licitante a tais
condicoes Iocais, por mais adversas que possam revelar-se durante
a execugao, desde que correfamente indicadas na fase de
habilitagao. Sendo que esta a hipotese, néo se admitiré escusa para
inexecugéo, fundada em alegadas dificuldades imprevislas no local
em que se deva realizar obra ou sen/igo.”

Acerca da finalidade da realizagéo de visita técnica, 0 Tribunal de Contas da

A visita de vistoria tem por objefivo dar a Entidade a cerleza e a
comprovagéo de que todos os licitantes conhecem integralmente o
objeto da licilagao e, via de consequéncia, que suas propostas de
pregos possam reflefir com exafidéo a sua plena execugéo, evitando-
se futuras alegagfies de desconhecimento das caracteristicas dos
bens licitados, resguardando a Entidade de possiveis inexecugoes
contratuais. 11.1.3.2. Portanto, a finalidade da introducao da fase
de vistoria prévia no edital é propiciar ao proponente o exame, a
conferéncia e a constatacéo prévia de todos os detalhes e
caractefisficas técnicas do objeto,_para que 0 mesmo tome
conhecimento de tudo aquilo que possa. de alauma forma. influir
sobre 0 custo,_prepara¢;a'o da proposta e execucéo do obieto.'
(grifo)

all-/“P
1 Acordéo n° 4.968/2011 — TCU- Segunda Cémara
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Convém ressaltar, que tal exigéncia néo representa, simplesmente, uma opgao
da Administragao Publica, mas uma fonna de salvaguarda-la, bem como os proprios
licitantes, de transtomos indesejaveis, homenageando, assim, o principio da
indisponibilidade do interesse publico.

Por fim, diante de todo o exposto, entendemos que a exigéncia em analise néo é
capaz de comprometer, frustrar ou restringir o caréter competitivo do certame, tendo em vista
que encontram respaldo nas jurisprudéncias, nomwas e principios administrativos.

DA DECISAO

Diante do exposto, declaro IMPROCEDENTE o pedido da empresa SAVIRES
CONSTRUQOES ElRELl de impugnagéo ao Edital n° 2019.06.04.002.

Morrinhos-CE, 19 de junho de 2019
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FE N NDOF N SILVEIRA
Comissao e L'citag§o

Presiden e
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